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tências que lhe foram delegadas nos termos do disposto nos 
n.os 3.1, 3.4 e 3.5 do Despacho n.º 12100/2013, do Ministro 
da Economia, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 183, de 23 de setembro, e em conformidade com o 
disposto no n.º 2 do artigo 7.º, do Decreto -Lei n.º 87/2014, 
de 29 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Taxas

1 — Pelo licenciamento de implantação e serviço de 
acessibilidade a postos de abastecimento, incluindo os 
que se integrem em áreas comerciais e cujo acesso se faça 
pelas estradas a que se reporta o artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 87/2014, de 29 de maio, bem como pelo pedido de 
informação prévia, são devidas taxas, que constituem re-
ceita própria da EP — Estradas de Portugal, S. A., e cujos 
valores são os seguintes:

a) Pedido de informação prévia sobre a viabilidade de 
localização do posto de abastecimento: € 100,00;

b) Licenciamento da implantação do posto de abaste-
cimento de combustíveis: € 500,00;

c) Utilização privativa de acesso à estrada, em função 
do número de litros de combustível vendidos em cada ano 
e por posto de abastecimento de combustível, de acordo 
com os seguintes escalões de vendas e respetivas fórmu-
las, sendo N uma variável correspondente ao número de 
litros vendidos,

(i) Até 1.000.000 litros: 0,0004€ × N;
(ii) De 1.000.001 litros até 1.500.000 litros: 400€ +

+ 0,0007€ × (N - 1.000.000);
(iii) De 1.500.001 litros até 4.000.000 litros: 750€ +

+ 0,0011€ × (N - 1.500.000);
(iv) Mais de 4.000.001 litros: 3.500€ + 0,0017€ ×

× (N - 4.000.000).

2 — As taxas previstas na alínea a) do n.º 1 são pagas no 
ato de entrega dos respetivos requerimentos, nos serviços 
da EP — Estradas de Portugal, S. A.

3 — As taxas previstas na alínea b) do n.º 1 são pagas 
após o deferimento da pretensão no prazo indicado na 
notificação da EP — Estradas de Portugal, S. A.

4 — Os valores indicados nas alíneas a) a c) do n.º 1 
são atualizáveis anualmente em função do índice de 
preços no consumidor, sem habitação, para Portugal 
continental, publicado pelo Instituto Nacional de Es-
tatística.

5 — A tabela de taxas, devidamente atualizada, é divul-
gada no site da EP — Estradas de Portugal, S. A.

6 — O titular da licença obriga -se a comunicar à EP — 
Estradas de Portugal, S. A., até ao dia 15 de fevereiro do 
ano seguinte, através de carta registada ou através do site da 
EP — Estradas de Portugal, S. A., o número total de litros 
de combustíveis vendidos no posto de abastecimento de 
combustíveis no ano anterior, para efeitos de apuramento 
da taxa a que se reporta a alínea c) do n.º 1.

7 — A EP — Estradas de Portugal, S. A., notifica o 
titular da licença da taxa devida, o qual deve efetuar 
o pagamento no prazo de um mês, após a respetiva 
notificação, a qual indicará os meios de pagamento 
disponíveis.

8 — Em caso de incumprimento do disposto no n.º 6 
do presente artigo, a EP — Estradas de Portugal, S. A., 
notifica o titular da licença da liquidação da taxa corres-

pondente ao número de litros de combustível vendidos 
no ano anterior ao que o referido incumprimento diz 
respeito, até prestação da informação atualizada por 
parte do titular da licença, sendo o novo valor objeto de 
acerto em liquidação a efetuar pela EP — Estradas de 
Portugal, S. A.

9 — Quando a taxa a que se refere a alínea c) do 
n.º 1 não for paga voluntariamente no prazo fixado 
na notificação, será cobrada em processo de execução 
fiscal, servindo de título executivo a certidão emitida 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A., comprovativa 
da dívida.

10 — Para efeitos do disposto no presente artigo, a 
EP — Estradas de Portugal, S. A., pode, a qualquer mo-
mento, fiscalizar os contadores das unidades abastecedoras 
de combustíveis.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 13 de fevereiro de 2015. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 54/2015
de 27 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 87/2014, de 29 de maio de 2014, 
fixa o regime jurídico aplicável à exploração de áreas de 
serviço e ao licenciamento para implantação de postos 
de abastecimento de combustíveis marginais às estradas, 
remetendo para portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pela área das infraestruturas rodoviárias, do 
ambiente, do ordenamento do território e da energia, a 
regulamentação desse regime.

A presente portaria visa, assim, proceder à definição 
das condições concretas de localização, classificação, 
composição, exploração e funcionamento das áreas de 
serviço e dos postos de abastecimento de combustíveis 
marginais às estradas, adequando as regras em vigor 
à realidade socioeconómica do país. Neste sentido, 
dispensa -se a obrigatoriedade de fornecimento de ser-
viços que acarretam elevados custos de construção, 
manutenção e de exploração e que colocam em causa 
a sustentabilidade de várias áreas de serviço instaladas 
em autoestradas ou estradas, sobretudo as de baixo 
tráfego, designadamente o funcionamento de hotéis, 
restaurantes, serviço de desempanagem e lojas de con-
veniência.

De igual modo, admite -se a flexibilização dos ho-
rários de funcionamento, sobretudo durante o período 
noturno, permitindo que os serviços de fornecimento 
de combustível possam ser assegurados exclusivamente 
por meios automáticos de pagamento durante esse pe-
ríodo.

Concentram -se, ainda, nesta portaria, os requisitos de 
segurança, higiene e salubridade das áreas de serviço e 
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dos postos de abastecimento de combustíveis, os quais 
devem não só integrar -se cuidadosamente na paisagem 
em que se situam, mas também obedecer a exigências 
de um serviço de qualidade, cómodo, seguro, rápido 
e eficiente, sem causarem quaisquer perturbações na 
circulação interna ou nas vias que lhes dão acesso, com 
respeito pelos princípios elementares de segurança ro-
doviária.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, Or-

denamento do Território e Energia, em conformidade 
com o disposto no artigo 4.º, e no n.º 2 do artigo 8.º, 
do Decreto -Lei n.º 87/2014, de 29 de maio, e pelo Se-
cretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e 
Comunicações, no uso das competências que lhe foram 
delegadas nos termos do disposto nos n.os 3.1, 3.4 e 3.5 
do Despacho n.º 12100/2013, do Ministro da Economia, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 
23 de setembro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria fixa as regras da localização, 
classificação, composição e funcionamento das áreas de 
serviço inseridas em zona de domínio público rodoviário 
e dos postos de abastecimento que sejam marginais às es-
tradas que constituem a Rede Rodoviária Nacional, assim 
como as estradas regionais e estradas desclassificadas sob 
jurisdição da EP — Estradas de Portugal, S. A.

2 — A presente portaria estabelece, ainda, as con-
dições de licenciamento da implantação de postos de 
abastecimento de combustíveis, incluindo a caduci-
dade e revogação das respetivas licenças, e as regras 
relativas à sua composição e localização na rede ro-
doviária.

CAPÍTULO II

Áreas de Serviço

Artigo 2.º
Áreas de Serviço

1 — Nas estradas da Rede Rodoviária Nacional (RRN), 
as áreas de serviço devem ser duplas.

2 — Consideram -se áreas de serviço simples as ins-
taladas de um dos lados da via e duplas quando consti-
tuídas por duas áreas de serviço simples, uma em cada 
lado da via.

3 — Nos casos em que a diferença na oferta dos ser-
viços disponibilizados em cada uma das áreas de serviço 
simples o justifique, poderão as mesmas ser ligadas por 
passagem superior ou inferior ou por qualquer outro meio, 
desde que seja garantida a segurança na circulação de 
veículos e peões.

4 — Poderão admitir -se áreas de serviço simples que 
sirvam ambos os sentidos de tráfego através de um acesso 
desnivelado ou outra solução que permita a inversão do 
sentido de marcha dos veículos em boas condições de 
segurança.

Ref. Equipamento
Classe

A B

Apoio ao utente  . . . 1 Zona de abastecimento de com-
bustíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

2 Acesso e estacionamento pró-
prios, dimensionados conforme 
a sua localização e tipo de ser-
viço prestado  . . . . . . . . . . . . . X X

3 Instalações sanitárias, de acordo 
com as normas legais em vigor 
e dimensionadas em função da 
procura expectável . . . . . . . . . X X

4 Fornecimento de ar através de 
instrumentos devidamente ca-
librados e água para apoio aos 
veículos  . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

5 Telefones para situações de emer-
gência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

6 Placard com informação turística, 
regional, etc.. . . . . . . . . . . . . . X F

7 Videovigilância  . . . . . . . . . . . . . X X
8 Venda de acessórios e óleos . . . . X X
9 Serviço de cafetaria  . . . . . . . . . . X X
10 Restaurante. . . . . . . . . . . . . . . . . F F
11 Loja de conveniência . . . . . . . . . X F

Lazer  . . . . . . . . . . . 12 Zona de repouso. . . . . . . . . . . . . X F
13 Parque infantil  . . . . . . . . . . . . . . F F

X — Obrigatório.
F — Facultativo.

Artigo 3.º
Composição e Classificação

1 — As áreas de serviço devem atender aos seguintes 
serviços mínimos obrigatórios e ou facultativos: 

 2 — Para as vias integradas na rede nacional de auto-
estradas que apresentem um tráfego médio diário anual 
(TMDA) superior ou igual a 16.000 veículos, deverão ser 
respeitados os serviços mínimos referidos na classe A.

3 — Para as restantes vias, não incluídas no número 
anterior, poderão ser adotados os serviços previstos para 
a classe B.

4 — Deverá, sempre que se justifique, ser prevista a 
instalação de outros serviços ou equipamentos para abas-
tecimento relacionados com novos tipos de combustível ou 
energia, nomeadamente para a mobilidade elétrica, desde 
que economicamente viáveis.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
áreas de serviço devem reservar uma área destinada à 
instalação de postos de carregamento elétrico.

6 — As áreas de repouso devem ser ao ar livre, em 
locais aprazíveis pelo seu arranjo paisagístico ou enqua-
dramento urbano.

7 — Poderão ser instalados outros serviços e equipa-
mentos com interesse para os utentes que não estejam 
previstos no quadro constante do presente artigo, tais como 
serviços de desempanagem fixa ou móvel, oficina de ser-
viço, hotel, correios, desde que a procura, suas caracterís-
ticas e afastamento a aglomerados urbanos o justifique.

8 — Deverá ser disponibilizada informação ao utente 
sobre o tipo de serviço que é oferecido em cada área de 
serviço, designadamente o horário de funcionamento e 
meios de pagamento disponíveis.

9 — Todas as áreas de serviço estão obrigadas a garantir 
a acessibilidade aos cidadãos com mobilidade reduzida 
ou condicionada a todas as áreas públicas, respeitando a 
legislação em vigor relativa aos direitos daqueles cidadãos. 
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As instalações e equipamentos das áreas de serviço deverão 
ter em conta os aspetos de segurança, higiene, salubridade 
e estética, devendo proporcionar aos utentes serviços có-
modos, seguros, rápidos, eficientes e de qualidade.

Artigo 4.º
Localização

1 — Nas estradas da Rede Rodoviária Nacional, a dis-
tância entre áreas de serviço deverá, em princípio, observar 
o limite mínimo de 30 km, estipulando -se nas respetivas 
especificações de concurso os afastamentos que serão obri-
gatoriamente respeitados durante a vigência do contrato.

2 — As áreas de serviço a instalar devem localizar -se, 
relativamente a intersecções e nós de ligação, a distâncias 
iguais ou superiores às distâncias constantes do quadro 
seguinte:

QUADRO I 

Velocidade de projeto (quilómetros/hora) Distância (metros) 

60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350
80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
120 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600

 3 — Tendo em vista garantir condições de segurança e 
a manutenção de um nível de serviço adequado na Rede 
Rodoviária Nacional, a localização das áreas de serviço 
deverá ser alvo de análise específica e respeitar as normas 
técnicas e regulamentares em vigor, as quais são publica-
das no sítio da Internet do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P.

4 — As limitações impostas pela zona de servidão «non 
aedificandi» não se aplicam às edificações das áreas de 
serviço, sem prejuízo da proibição de utilização de uma 
faixa mínima de 10 metros de distância à plataforma de 
estrada, com a única exceção das vias de inserção e dos 
elementos de identificação referidos no artigo 6.º

5 — Após conclusão do estudo de localização da área 
de serviço, e nos termos do Decreto -Lei n.º 261/2002, de 
23 de novembro, deve ser solicitado ao município territo-
rialmente competente parecer sobre a localização da área 
de serviço, o qual deve ser emitido no prazo de 30 dias a 
contar do pedido.

6 — Caso o município referido no número anterior não 
envie a resposta no prazo previsto, o procedimento pode 
prosseguir.

Artigo 5.º
Características Geométricas

As características geométricas das áreas de serviço 
constam das normas técnicas e regulamentares em vigor, 
as quais são publicadas no sítio da Internet do Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Artigo 6.º
Identificação

1 — As áreas de serviço são sinalizadas nos termos 
do previsto no Regulamento de Sinalização do Trânsito 
em vigor.

2 — Os elementos de identificação das áreas de serviço 
devem situar -se a mais de 4 m do limite da plataforma da 
estrada.

3 — Nas áreas de serviço não é permitida publicidade 
e propaganda visível da estrada em contravenção das dis-
posições legais em vigor.

Artigo 7.º
Funcionamento

1 — As áreas de serviço só poderão entrar em funciona-
mento depois de ter sido verificado, pela entidade gestora 
da via, o cumprimento de todas as condições impostas no 
contrato de concessão ou outro instituto jurídico por meio 
do qual tenha sido outorgado o direito exclusivo, bem como 
depois de verificada a existência das autorizações exigidas 
pelas entidades com jurisdição na matéria.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
as áreas de serviço deverão assegurar o fornecimento de 
combustível, energia e equiparáveis, ar, água, bem como 
disponibilizar as instalações sanitárias durante 24 h, todos 
os dias do ano, incluindo sábados, domingos e feriados.

3 — As concessionárias e subconcessionárias rodoviárias 
podem propor ao respetivo concedente a prática de horário 
reduzido entre as 23:00h e as 07:00h, relativamente aos 
serviços referidos no número anterior, desde que sejam dis-
ponibilizados aos utentes meios automáticos de pagamento.

4 — As concessionárias e subconcessionárias rodo-
viárias podem propor ao respetivo concedente o horário 
reduzido relativamente a outros serviços identificados no 
artigo 3.º da presente portaria, nos seguintes termos:

a) Serviços de cafetaria, loja de conveniência e venda 
de acessórios: 07:00h -23:00h;

b) Serviço de restaurante: 12:00h -15:00h (período de 
almoço); 20:00h -23:00h (período de jantar).

5 — Em casos excecionais, devidamente justificados, 
poder -se -á autorizar prévia e temporariamente o encerra-
mento de áreas de serviço no período noturno, desde que 
seja garantido o funcionamento de outras áreas de serviço a 
menos de 60 km, sendo previamente sinalizada a respetiva 
informação aos utentes da via e cabendo os encargos asso-
ciados ao encerramento à entidade interessada no mesmo.

6 — As áreas de serviço que estejam em exploração à 
data da publicação da presente portaria mantêm o regime 
em que foram contratualizadas, nomeadamente os requi-
sitos de funcionamento, até ao respetivo termo ou por 
ocasião de eventuais alterações contratuais, sem prejuízo de 
poderem requerer a redução de equipamentos e de horários 
de funcionamento, nos termos do presente artigo e do n.º 2 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 87/2014, de 29 de maio.

7 — Todas as alterações ao funcionamento e compo-
sição das áreas de serviço são previamente sinalizadas 
tendo em vista a adequada informação aos utentes, sendo 
os encargos daí derivados da responsabilidade da entidade 
interessada no encerramento.

8 — Em casos devidamente justificados, podem as enti-
dades que exploram as áreas de serviço decidir pela redu-
ção do número de unidades abastecedoras de combustível, 
devendo para o efeito as concessionárias ou subconcessio-
nárias rodoviárias apresentar uma proposta ao concedente, 
que deverá responder no prazo máximo de 20 dias, sob 
pena de deferimento tácito.

9 — O concedente deve comunicar a decisão de redução 
do número de unidades abastecedoras à entidade licencia-
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dora do posto de abastecimento de combustível inserido 
na respetiva área de serviço.

CAPÍTULO II

Postos de Abastecimento de Combustíveis

Artigo 8.º
Disposições Gerais

1 — Nas estradas da Rede Rodoviária Nacional, nas 
estradas regionais e nas estradas desclassificadas sob juris-
dição da EP, os postos de abastecimento de combustíveis 
podem ser simples ou duplos.

2 — Consideram -se simples os postos de abastecimento 
de combustíveis instalados só num dos lados da via e 
duplos os que são constituídos por dois postos de abaste-
cimento simples, um em cada lado da via.

3 — Os postos de abastecimento simples deverão, em 
regra, situar -se, alternadamente, de um e outro lado da via.

4 — Nas estradas em que o tráfego médio diário anual 
(TMDA) seja igual ou superior a 8.000 veículos, os postos 
de abastecimento de combustíveis serão, por princípio, 
duplos, admitindo -se que possa ser instalado um posto de 
abastecimento simples caso se verifiquem condições que, 
sem prejuízo da segurança rodoviária, permitam servir 
ambos os sentidos de tráfego.

5 — Os postos de abastecimento duplos deverão ser, 
preferencialmente, implantados de forma a apresentar em 
primeiro lugar aquele que se encontre no sentido de tráfego 
do utente ou, em alternativa, seja visível a existência de 
um posto no mesmo sentido de tráfego.

Artigo 9.º
Composição

1 — Os postos de abastecimento de combustíveis devem 
atender aos seguintes serviços mínimos obrigatórios e/ou 
facultativos para apoio ao utente: 

Referência Equipamento

1 Zona de abastecimento de combustíveis  . . . . . . X 
2 Acesso e estacionamento, dimensionados con-

forme a sua localização e tipo de serviço pres-
tado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 

3 Instalações sanitárias, de acordo com as normas 
legais em vigor e dimensionadas em função da 
procura expectável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 

4 Fornecimento de ar através de instrumentos de-
vidamente calibrados e água para apoio aos 
veículos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X 

5 Telefone(s) de uso público . . . . . . . . . . . . . . . . . F 
6 Venda de acessórios e sobresselentes. . . . . . . . . F 
7 Serviço de cafetaria e/ou restaurante . . . . . . . . . F 
8 Loja de conveniência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 
9 Lavagem de veículos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 
10 Oficina de serviço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 
11 Videovigilância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X/F 

X — Obrigatório.
F — Facultativo.

 2 — Poderá autorizar -se a instalação de outros serviços 
ou equipamentos para abastecimento de veículos por novos 
tipos de combustível ou energia.

3 — Todos os postos de abastecimento de combustíveis 
estão obrigados a garantir a acessibilidade aos cidadãos 
com mobilidade reduzida ou condicionada a todas as áreas 

públicas, respeitando a legislação em vigor relativa aos 
direitos daqueles cidadãos.

Artigo 10.º
Localização

1 — Fora das localidades, os postos de abastecimento 
de combustíveis deverão respeitar uma distância mínima 
entre si de 5 km, exceto quando se trate de:

a) Duplicar um posto de abastecimento simples já exis-
tente;

b) Substituir um posto de abastecimento num lanço de 
estrada cuja implantação foi alterada, situação em que o 
afastamento poderá ser reduzido até ao mínimo de 2 km.

2 — Os postos de abastecimento de combustíveis a 
implantar devem localizar -se, relativamente a intersec-
ções e nós de ligação, a distâncias iguais ou superiores às 
constantes do quadro seguinte:

QUADRO II 

Velocidade de projeto (quilómetros/hora) Distância (metros) 

50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350
80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
120 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600

 3 — A redução destes limites só é admitida em casos 
excecionais, devidamente justificados, mediante aprova-
ção da EP — Estradas de Portugal, S. A., não podendo 
em qualquer caso ser afetadas as condições de circulação 
e segurança.

Artigo 11.º
Características Geométricas

As características geométricas dos postos de abasteci-
mento de combustíveis constam do regulamento interno 
da EP — Estradas de Portugal, S. A., o qual é publicado 
no respetivo sítio da Internet.

Artigo 12.º
Licenciamento da implantação dos postos

de abastecimento de combustíveis

1 — O licenciamento da implantação dos postos de 
abastecimento de combustíveis marginais às estradas, nos 
termos previstos no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 87/2014, 
de 29 de maio, é atribuído a título precário, caducando se 
vier a verificar -se a necessidade de realização de obras de 
interesse público que tenham implicações com a referida 
implantação.

2 — O requerimento para obtenção de licenciamento 
para a implantação do posto de abastecimento de com-
bustíveis deve ser antecedido de um pedido de informação 
prévia sobre a viabilidade da localização pretendida e das 
atividades a exercer, que terá uma resposta no prazo de 
60 dias.

3 — Na sequência da apresentação de pedido de infor-
mação prévia nos termos do número anterior, e no prazo 
de 15 dias, contados desde a data da sua apresentação, a 
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EP — Estradas de Portugal, S. A., deve solicitar ao muni-
cípio territorialmente competente, ao abrigo do disposto no 
Decreto -Lei n.º 261/2002, de 23 de novembro, a emissão 
de parecer sobre a localização pretendida para o posto de 
abastecimento de combustíveis objeto do pedido.

4 — O parecer previsto no número anterior deve ser 
emitido pelo respetivo município no prazo de 30 dias a 
contar da data da receção do pedido efetuado pela EP — Es-
tradas de Portugal, S. A., podendo o procedimento pros-
seguir caso o parecer não seja emitido dentro do prazo 
previsto.

5 — A posição favorável da EP — Estradas de 
Portugal, S. A., manifestada na resposta ao pedido de in-
formação prévia, é válida por um ano.

6 — A EP — Estradas de Portugal, S. A., publica no 
seu sítio da Internet os procedimentos necessários ao pe-
dido de informação prévia a que se referem os números 
anteriores, assim como os procedimentos para a obtenção 
da respetiva licença.

7 — A transmissibilidade da licença emitida está su-
jeita à autorização prévia e expressa da EP — Estradas 
de Portugal, S. A.

8 — O licenciamento é sempre feito a título precário, 
sendo os titulares do direito concedido obrigados a repor a 
situação anterior sempre que sejam alteradas as condições 
em que a licença foi concedida.

9 — A EP — Estradas de Portugal, S. A., não é res-
ponsável, perante a entidade titular do licenciamento, por 
prejuízos por esta sofridos em resultado da ação de outras 
autoridades públicas, seja de que natureza for.

10 — O licenciamento efetuado pela EP — Estradas 
de Portugal, S. A., não dispensa a necessidade de outros 
licenciamentos ou autorizações administrativas que sejam 
legalmente necessárias para o exercício da atividade prin-
cipal, designadamente previstos em legislação específica 
do setor da energia e do ambiente, ou de quaisquer outras 
atividades desenvolvidas no posto de abastecimento de 
combustíveis, no caso de o licenciamento da EP — Estra-
das de Portugal, S. A., o permitir, ou outras licenças rela-
cionadas com os postos de abastecimento, seus materiais 
ou produtos.

11 — As entidades que requeiram o licenciamento para 
a implantação do posto de abastecimento de combustíveis 
à EP — Estradas de Portugal, S. A., são responsáveis, 
perante outras autoridades públicas ou entidades privadas, 
por obter os pareceres ou outros títulos para o exercício 
da atividade pretendida.

12 — As entidades que obtenham o licenciamento para 
a implantação de postos de abastecimento de combustíveis 
estão sujeitas ao cumprimento de instruções e ordens por 
parte das autoridades locais e centrais, nomeadamente as 
que têm competências de disciplina do tráfego rodoviário, 
do ordenamento do território ou em matéria ambiental.

13 — No caso de intervir uma concessionária ou sub-
concessionária rodoviária, outra que não a EP — Estradas 
de Portugal, S. A., na zona do posto de abastecimento de 
combustíveis, o titular do licenciamento estará obrigado 
ao cumprimento das ordens e instruções dessas entidades 
que se contenham nos limites dos poderes que lhe estejam 
legal e contratualmente conferidos.

14 — Nos casos em que ocorra a caducidade ou revo-
gação da licença, aplica -se o disposto no artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 389/2007, de 30 de novembro, 
31/2008, de 25 de fevereiro, 195/2008, de 6 de outubro, e 

217/2012, de 9 de outubro, com a redação que estiver em 
vigor à data da cessação.

15 — Nas situações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 87/2014, de 29 de maio, o titular desse 
tipo de licença deve requerer o novo licenciamento do 
posto de abastecimento de combustíveis até 30 dias antes 
do facto gerador da caducidade e, caso assim não proceda, 
é aplicável o disposto no número anterior.

16 — O titular da licença obriga -se a comunicar à EP — 
Estradas de Portugal, S. A., até ao dia 15 de fevereiro do 
ano seguinte, o número total de litros de combustíveis 
vendidos no posto de abastecimento de combustíveis no 
ano anterior.

17 — Quaisquer obras de conservação ou ampliação 
do posto de abastecimento de combustíveis, bem como a 
alteração da sua imagem, estão sujeitos a prévia autoriza-
ção da EP — Estradas de Portugal, S. A.

Artigo 13.º
Motivos de Recusa

São motivos de recusa do pedido de licenciamento da 
implantação de postos de abastecimento de combustíveis, 
entre outros que decorram da lei e dos termos em que o 
pedido foi apresentado no contexto da sua concessão, os 
seguintes:

a) A existência de prejuízo para a segurança rodoviária 
no local;

b) O incumprimento das normas técnicas publicadas no 
sítio da Internet da EP —Estradas de Portugal, S. A.

Artigo 14.º
Caducidade

A licença para a implantação dos postos de abasteci-
mento de combustíveis e para outras atividades autorizadas 
no âmbito do licenciamento caduca com:

a) A notificação da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
de que se verifica a necessidade de realização de obras de 
interesse público que tenham implicações para a implan-
tação do posto de abastecimento de combustíveis;

b) A interrupção da atividade por parte da entidade li-
cenciada, resultante de ação ou omissão da sua responsa-
bilidade, por um período contínuo de 4 (quatro) semanas, 
ou por um período de 1 (um) mês, em dias intercalados, 
no espaço de 1 (um) ano;

c) A impossibilidade superveniente do exercício da ati-
vidade licenciada.

Artigo 15.º
Revogação da Licença

A licença pode ser revogada pela EP — Estradas de 
Portugal, S. A., sempre que:

a) Exista violação não sanada ou insanável das normas 
de proteção do domínio público rodoviário;

b) Sejam exercidas atividades não abrangidas pela li-
cença;

c) Sejam exercidas atividades abrangidas pela licença, 
em condições diversas das que foram aí estabelecidas;

d) As taxas devidas nos termos da Portaria prevista no 
n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 87/2014, de 29 de 
maio, não sejam pagas dentro do prazo;
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e) Não seja prestada a informação a que se refere o n.º 16 
do artigo 12.º da presente portaria, no prazo de 60 dias;

f) Sejam violadas as regras de segurança e técnicas, 
contidas em lei ou em regulamento;

g) Sejam violadas as condições impostas no licencia-
mento.

Artigo 16.º
Funcionamento

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 9 do artigo 11.º, os 
postos de abastecimento de combustíveis só poderão entrar 
em funcionamento depois de verificado o cumprimento de 
todas as condições impostas no respetivo licenciamento e 
a existência das autorizações exigidas pelas entidades com 
jurisdição na matéria.

2 — Compete à EP — Estradas de Portugal, S. A., fis-
calizar os postos de abastecimento de combustíveis nas 
matérias reguladas pela presente portaria, sem prejuízo 
da intervenção das entidades com jurisdição específica 
em cada atividade aí desenvolvida.

Artigo 17.º
Articulação de informação com outras entidades

públicas competentes

1 — A EP — Estradas de Portugal, S. A., informa 
a Direção -Geral de Energia e Geologia (DGEG) e a 
ENMC, E. P. E., sobre:

a) Autorizações concedidas para a redução ou ampliação 
do posto de abastecimento de combustível;

b) Irregularidades relacionadas com o abastecimento 
e armazenagem de produtos petrolíferos em venda nos 
postos de combustível;

c) Vicissitudes ocorridas na licença relativa à implanta-
ção do posto de abastecimento de combustível.

2 — Sempre que solicitado pela DGEG e pela 
ENMC, E. P. E., a EP — Estradas de Portugal, S. A., for-
nece os elementos administrativos relacionados com o 
licenciamento e funcionamento dos postos de combus-
tível.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação.

Em 12 de fevereiro de 2015.
O Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território 

e Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva. — 
O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 55/2015

de 27 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que es-
tabelece o modelo de governação dos fundos europeus es-
truturais e de investimento (FEEI), entre os quais se inclui 

o Fundo Europeu Agrícola e de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), determinou a estruturação operacional deste 
fundo em três programas de desenvolvimento rural (PDR), 
um para o continente, designado PDR 2020, outro para a 
região autónoma dos Açores, designado PRORURAL+, 
e outro para a região autónoma da Madeira, designado 
PRODERAM 2020.

O PDR 2020 foi aprovado formalmente pela Comissão 
Europeia através da Decisão C (2014) 9896 final, de 12 de 
dezembro de 2014.

Na arquitetura do PDR 2020, o apoio «Manutenção de 
raças autóctones em risco» integra a ação n.º 7.8, «Recur-
sos genéticos», a qual se encontra inserida na medida n.º 7, 
«Agricultura e recursos naturais», da área n.º 3, «Ambiente, 
eficiência no uso dos recursos e clima».

O apoio «Manutenção de raças autóctones em risco» visa 
contribuir para a melhoria da viabilidade das explorações 
em zonas rurais com poucas alternativas, para a melhoria 
do ambiente e da paisagem rural, tendo em conta os siste-
mas extensivos a que estão associadas. Estas explorações 
pecuárias são exemplo da multifuncionalidade na atividade 
agrícola e constituem um contributo indispensável para 
os sistemas de produção em equilíbrio com o ambiente, 
pelo que importa promover a conservação in situ destes 
recursos genéticos animais autóctones, designadamente 
os que estão em risco de extinção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agricul-

tura, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, e no uso das compe-
tências delegadas através do Despacho n.º 12256 -A/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 
3 de outubro de 2014, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece o regime de aplicação 
do apoio «Manutenção de raças autóctones em risco», da 
ação 7.8, «Recursos genéticos», integrada na medida n.º 7, 
«Agricultura e recursos naturais», da área n.º 3, «Ambiente, 
eficiência no uso dos recursos e clima», do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente 
designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Objetivos

O apoio previsto na presente portaria visa promover a 
utilização sustentada in situ dos recursos genéticos ani-
mais autóctones, designadamente os que estão em risco 
de extinção.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos de aplicação da presente portaria, e para 
além das definições constantes do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, entende -se por:

a) «Animais em pastoreio» ou «efetivo pecuário em pas-
toreio», os animais, do próprio ou de outrem, que apascen-


